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relatério anual suficientemente explicito, e do qual se
infira qual a acclio econ6mica da Junta.

7.° Prestar todas as informagBes que lhe sejam pedi-
das pelas reparti¢des e entidades do Estado de que de-
pende dircctamente. segundo as disposi¢Bes desta lei.

8.° Fazer arrecadar na Caixa Geral de Depositos ou
na Caixa Econ6mica Portaguesa todas as receitas alfan-
degéirias ou quaisquer outros rendimentos que lhe sejam
consignados. .

a) Em todas as sessBes ordindrias ser4 presente .o ba-
lancete mostrando a situagiio da conta de valores 3 or-
dem da Junta;

b) O levantamento de qualquer quantia realizar-ss ha
mediante a apresentaclio de ordens impressas, chancela-
das com o sélo da Junta e levando a assinatura do pre-
sidente em exercicio e do tesoureiro.

9.° Contrair cmpréstimos destinados & realizagio do
plano a que obedece a sua consvituigdo mediante prévia
autorizagio do Govérno, a quem sero submetidos os
termos e condi¢des d8sses empréstimos, consignando ao
servigo déstes as receitas mencionadas nas alineas a) o
b) do artigo 2.°

10.° Alienar por concurso, com a méxima publicidade,
todos os terrenos conquistados ao leito do rio Cévado,
nas margens do mesmo, quando daf nflo resulte incon-
veniente para a Junta ou lesfo de interdsses gerais para
os povos, e terdo direito de opcdo os proprietirios de
terrenos marginais que sejam confinantes com os terre-
nos que se aliedemn. .

11.°'Pagar todas as despesas autorizadas por esta lei,
e bem assim obrigar ao pagamento e efectuar 2 cobranca
das taxas que fagam parte de regulamentos especiais, o
por ela organizados e aprovados pelo Govérno.

Art. 18.° A Junta fica obrigada a enviar as contas da
sua responsabilidade ao Conselho Superior de Finaneas,
para julgamento, até o dia 30 de Setembro imediato a
cada geréncia, acompanhados da respectiva documen-
tag¢do. . :

Art. 19.° A Junta elaborar4 no prazo de trés meses, a
contar da sua instalagcdio, o seu regulamento interno e os
domais que ficam determinados ou seja necessério esta-
becer para a inteira execuglio desta lel, o8 quais subme-
terd & aprovaciio do Govérno, sendo neles fixadus as
atribui¢des que pertencem a cada um dos seus organis-
mos.

Art. 20.° O Govérno decretard todas as providéncias
necessérias para a cabal execugio desta lei.

Art. 21.° Fica revoguda a legislagio em contrario.

O Presidente do Ministério e Ministro das Colénias e
interino das Finangas e os Ministros do Interior, da Ma-
rinha, do Comércio e Comunicagdes e o do Trabalho a
fagam imprimir, publicar e correr. Pagos do Govéerno da
Reptblica, 19 de Dezembro de 1923.— MaNveL TEIXEIRA
GoMES — Alvro Xavier de Castro-— Alfredo Ernesto de
8a Cardoso — Fernanlo Augusto Pereira da Silva — An-
ténio Joaquim Ferreira da Fonseca— Jalio Ernesto de
Lima Dugue.

MINISTERIO DAS COLONIAS

Direcc@ic Técnlca do Fomento

Aviso

Anuncia-se que a equivaléncia do franco para a per-
cepcllo das taxas telegrificas nas estacdes das col6nias
de Africa, para os telegramas a expedir pelos cabos sub-
marinos, é fixada em 7, com execuclio desde 15 do cor-
rente mas.

Direcgio Técnica do Fomento das Colénias, 14 de Fe-
vereiro de 1924.— O Director, Ernesto de Vasconcelos,
ongenheiro hidrégrafo.
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MINISTERIO DA INSTRUGAO PUBLICA

Secretaria Geral

‘Portaria n.°c 3:903

Devendo as Iscolas Normais Primérias ser, para o
professorado primério de todos os graus, constantes e
activos centros de orientagiio ;

I tendo tais estabelecimentos de ensino aulas de tra-
balhos manuais com que é possivel esecutar-se material
escolar:

Manda o Govérno da Reptiblica Portuguesa, pelo Mi-
nistro da Instrugio Pablica, que nas aulas de trabalhos
manuais das Escolas Normais Primérias se construa com
a maior brevidade possivel o material~tipo para os jogos
de leitura e do escrita sobre que foram dadas instrugBes
ou informagdes ao professorado do grau infantil e priméario
geral na portaria n.° 3:891; publicada no Didrio do Go-
vérno, 1.% série, de 2 de Fevereiro de 1924.

Pagos do Govérno da Repiblica, 15 de Fevereiro de
1924. — O Ministro da Instrucio Piblica, Antonio Sér-
gio de Sousa. =0
Direéoéo Geral do Ensino Primario e Normal

2.* Repartigho

Portaria n.* 3:904

Atendendo a que o glorioso marinheiro Patriio Joa-
quim Lopes é um nobilissimo exemplo de virtudes mo-
rais, de abnegagie e de sacrificio : manda o Govérno da
Republica Portuguesa, pelo Ministro da Instrugio Pu-
blica, que as escolas de ensino primério geral de Pago
de Arcos passem a chamar-se Escolas Primérias Patrio
Joaquim Lopes.

Pagos do Govérno da Repiblica, 15 de Fevereiro de
1924.— O Ministro da Instruglo Péblica, Anténio Sér-
gio de Sousa.
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